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O QUE O TCU FISCALIZOU

O ambiente regulatório brasileiro é considerado por 
organismos internacionais entre os piores do mundo. 
Os custos para acompanhar e ficar de acordo com 
normas e regulações, aliado à insegurança jurídica de-
corrente da complexidade e da constante mudança do 
regramento instituído são causas e efeitos importantes 
do problema, conforme ilustra a figura a seguir.

A consolidação das normas vigentes e um 
mandamento para limitar e melhorar as regulações futuras 
são iniciativas capazes de impactar fortemente essa 
realidade de maneira positiva. Nesse sentido, a edição 

do Decreto 10.139/2019, que dispõe sobre a revisão, a 
revogação e a consolidação de atos normativos inferiores 
a decreto, foi uma importante medida do Governo Federal 
para tratar o problema. A correta implementação de suas 
disposições pode trazer melhoria regulatória e, no médio 
prazo, maior facilidade em se empreender e produzir no 
país, aumentando, assim, a competitividade da economia 
e, no longo prazo, a renda média nacional e o bem-estar 
dos brasileiros.

Assim, o TCU realizou fiscalização para acompanhar as 
iniciativas do Governo Federal para a melhoria do ambiente 
regulatório com impacto na competitividade nacional, 
tendo foco na implementação do Decreto 10.139/2019.

ACOMPANHAMENTO DA MELHORIA REGULATÓRIA PARA O AMBIENTE DE NEGÓCIOS 
– IMPLEMENTAÇÃO DO DECRETO 10.139/2019

Baixa competitividade econômica
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Causas

Agentes econômicos
sobrecarregados, com menor
capacidade de aplicar recursos
humanos e materiais na 
atividade produtiva

Conscrição obrigatória

Restrições ao licenciamento

Dificuldades em iniciar 
um negócio

Pagamentos extra/ 
subornos/ favoritismo

Coomplexidade em 
compliance tributária

Requerimentos administrativos
excessivos

Peso da Regulação 
no desenvolvimento
de atividades econômicas

Crédito ao setor privado

Regulação do Mercado de crédito Regulação do Ambiente de negócios

Complexidade e excesso de normas

Regulação de contratação
e demissão

Regulação de salário mínimo
de contratação

Custos relacionados a demissão 
e desligamento

Negociação de piso salarial
coletiva centralizada

Regulação da jornada de trabalho
Controle (propriedade) 
no setor bancário

Controles em taxas de juros / 
Taxas de juros reais negativas
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Regulação do Mercado de trabalho

Atuação do Estado marcada pelo excesso e complexidade de normas e controles sem avaliação do seu benefício
versus o custo, sobrecarregando os agentes econômicos, diminuindo a capacidade destes de aplicar seus recursos 

humanos e materiais na atividade produtiva 
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O QUE O TCU ENCONTROU 

As principais deficiências encontradas foram relativas 
à estrutura de governança para a implementação do 
Decreto 10.319/2019 e a reduzida atuação do Centro de 
Governo na coordenação, avaliação e monitoramento da 
implantação pelos órgãos e entidades da Administração 
Pública Federal. Essa deficiência na governança resultou 
em processos muito heterogêneos na implementação 
do Decreto pelos órgãos e entidades. 

Igualmente preocupante é a diferença no esforço  
que cada órgão ou entidade dispende para a imple-
mentação. Ao avaliar, por exemplo, a quantidade de 
colaboradores (servidores, empregados ou funcionários) 
alocados para esse esforço de implementação versus o 
tempo disponível e o número de atos normativos a serem 
examinados e consolidados, encontrou-se uma variação 
de 0,4 a quase 40 atos normativos a serem examinados 
por pessoa mensalmente. 

Os problemas relacionados à atuação do Centro 
de Governo apontam para riscos significativos para 
o alcance dos objetivos almejados pela política de 
simplificação e racionalização normativa. 

O QUE O TCU DECIDIU 

Com base no que dispõe o Decreto 10.139/2019, 
em conjunto com a Lei 13.844/2019, considera-se que a 
unidade responsável pela governança da implementação 
da Política Nacional de Modernização do Estado é a 
Secretaria-Geral da Presidência da República – SG/PR. 

Dessa forma, o TCU recomendou à SG/PR que 
avalie as deficiências na governança da implementação 
do Decreto   10.139/2019   apontadas   no   relatório   
e   encaminhe   ao Tribunal os resultados da análise e 
as eventuais providências, tais como ações para instituir 
a adequada coordenação, orientação, monitoramento e 
avaliação dessa implementação. 

Ainda considerando as atribuições de centro de 
governo que a SG/PR tem, o Tribunal recomendou 
também que avalie a conveniência e a oportunidade de ela 
própria adotar as providências para amadurecer o papel de 
monitoramento das medidas estabelecidas pelo decreto.

 Além das recomendações à SG/PR, o TCU deu 
ciência a órgãos e entidades a respeito da inobservância 
de prazos e regras previstos no Decreto 10.139/2019. 

O cumprimento dessas recomendações será objeto 
de análise na próxima fase do acompanhamento.
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